
1 

 

 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais 

 

BOLETIM AUDITORIA INTERNA 
LEGISLAÇÕES E JURISPRUDÊNCIAS TCU 

12ª Edição, 07/12/2015 
Compilação - 06/11/2015 a 04/12/2015 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO   

 
DOU de 06.11.2015, S. 1, p. 97. Ementa: o TCU deu ciência à Agência Nacional de 

Transportes Terrestres, com vistas à adoção de providências internas que previnam 

a ocorrência de outras semelhantes, de que, no edital do Pregão Eletrônico 9/2015, 

exigiu-se que as empresas licitantes comprovassem terem prestado serviços em 

determinadas localidades, descumprindo o artigo 30, § 5º, da Lei nº 8.666/1993, que 

veda a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de 

tempo ou época ou, ainda, em locais específicos. De igual modo, tal vedação 

também se aplica ao caso de exigência de número mínimo de convênios firmados 

com instituições de ensino superior e médio, públicas ou privadas, em determinadas 

localidades (item 1.7.1, TC-016.553/2015-2, Acórdão nº 2.681/2015-Plenário). 

 

PESSOAL    

 

DOU de 06.11.2015, S. 1, p. 101. Ementa: recomendação ao CREA/SP que estude a 

possibilidade de implementar limitação temporal máxima, podendo coincidir com o 

período de uma gestão, prorrogável por mais uma, para o exercício de cago 

comissionado ou função de confiança em áreas estratégicas da entidade (item 9.8.3, 

TC-011.620/2012-9, Acórdão nº 2.711/2015-Plenário). 

 

 

PESSOAL    

 

DOU de 06.11.2015, S. 1, p. 113. Ementa: recomendação ao TJDFT para que avalie 

a conveniência e a oportunidade de, com vistas à melhoria dos controles internos da 

organização, expedir orientações no sentido de que, quando pertinente, a escolha 

dos ocupantes de funções-chave, funções de confiança ou cargos em comissão na 

área de aquisições seja fundamentada nos perfis de competências definidos no 
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modelo e sempre pautada pelos princípios da transparência, da motivação, da 

eficiência e do interesse público (item 9.1.1, TC-017.635/2014-4, Acórdão nº 

2.743/2015-Plenário). 

 

 

ÉTICA 

 

DOU de 06.11.2015, S. 1, p. 113. Ementa: recomendação ao TJDFT para que avalie 

a conveniência e a oportunidade de (com vistas à melhoria dos controles internos da 

organização): a) adotar o código de ética formalmente, inclusive avaliando a 

necessidade de complementar o código de ética do servidor público federal ante as 

suas atividades específicas; b) promover ações de disseminação, capacitação ou 

treinamento do código de ética adotado; c) constituir comissão de ética ou outro 

mecanismo de controle e monitoramento do cumprimento do código de ética 

instituído; d) aprovar plano de trabalho anual para atuação da comissão de ética 

(itens 9.1.2 a 9.1.5, TC-017.635/2014-4, Acórdão nº 2.743/2015-Plenário). 

 

 

AUDITORIA, CONTROLES INTERNOS e RISCO    

 

DOU de 06.11.2015, S. 1, ps. 113 e 114. Ementa: recomendação ao TJDFT para que 

avalie a conveniência e a oportunidade de (com vistas à melhoria dos controles 

internos da organização): a) observar as diferenças conceituais entre controle 

interno (a cargo dos gestores responsáveis pelos processos que recebem o 

controle) e auditoria interna, de forma a não atribuir atividades de cogestão à 

unidade de auditoria interna; b) avaliar, em decorrência da distinção conceitual 

mencionada na letra “a”, a necessidade de segregar as atribuições e competências 

da atual Secretaria de Controle Interno, de forma que essa unidade organizacional 

não possua concomitantemente atribuições e competências relativas a atividades de 

controle interno e a atividades de auditoria interna; c) incluir, nas atividades de 

auditoria interna, a avaliação da gestão de riscos da organização (itens 9.1.12 a 

9.1.14, TC-017.635/2014-4, Acórdão nº 2.743/2015-Plenário). 

 

CONTRATOS 

 

DOU de 06.11.2015, S. 1, p. 114. Ementa: recomendação ao TJDFT para que avalie 

a conveniência e a oportunidade de (com vistas à melhoria dos controles internos da 

organização) incluir, no seu modelo de processo de aquisições para a contratação 

de bens e serviços, e a gestão dos contratos decorrentes, os seguintes controles 

internos na etapa de elaboração do termo de referência ou projeto básico: a) 

definição dos requisitos para aferição da qualidade dos serviços prestados; b) 

vinculação dos pagamentos realizados nos contratos à entrega dos serviços com a 

qualidade contratada; c) previsão, no modelo de gestão do contrato, quando se tratar 
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de contratação de serviços, da segregação das atividades de recebimento de 

serviços de forma que: c.1) o recebimento provisório, a cargo do fiscal que 

acompanha a execução do contrato, baseie-se no que foi observado ao longo do 

acompanhamento e fiscalização (art. 73, inciso I, alínea "a", da Lei nº 8.666/1993); 

c.2) o recebimento definitivo, a cargo de outro servidor ou comissão responsável 

pelo recebimento definitivo, deve basear-se na verificação do trabalho feito pelo 

fiscal e na verificação de todos os outros aspectos do contrato que não a execução 

do objeto propriamente dita (art. 73, inciso I, alínea "b", da Lei nº 8.666/1993); d) 

estabelecimento de critérios de aceitabilidade de preços global e unitários, fixando 

preços máximos para mão de obra e materiais utilizados, de forma que propostas 

com valores superiores sejam desclassificadas; e) previsão, no edital de pregão, de 

cláusulas de penalidades específicas para cada conduta que possa se enquadrar no 

contido no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, observando os princípios da 

proporcionalidade e prudência (item 9.1.22, TC-017.635/2014-4, Acórdão nº 

2.743/2015-Plenário). 

 

 

CONTRATOS 

 

DOU de 06.11.2015, S. 1, p. 114. Ementa: recomendação ao TJDFT para que avalie 

a conveniência e a oportunidade de (com vistas à melhoria dos controles internos da 

organização) incluir, no seu modelo de processo de aquisições para a contratação 

de bens e serviços, e a gestão dos contratos decorrentes, os seguintes controles 

internos na etapa de gestão contratual: a) estabelecimento de mecanismo de 

controle gerencial acerca da produtividade dos postos de trabalho empregados nos 

contratos de limpeza, a fim de subsidiar a estimativa para as futuras contratações; b) 

exigência, antes do início da execução contratual, da designação formal do preposto 

responsável por representar à contratada durante execução contratual; c) 

verificação, a cada prorrogação contratual, se a contratada mantém as mesmas 

condições de habilitação econômico-financeira e técnico-operacional exigidas à 

época da licitação; d) estabelecer modelos de lista de verificação para atuação da 

consultoria jurídica na emissão de pareceres de que trata o art. 38, parágrafo único, 

da Lei nº 8.666/1993, em especial, na aprovação das minutas de instrumentos 

convocatórios das licitações e de ajustes decorrentes de repactuações, podendo ser 

adotados os modelos estabelecidos pela Advocacia-Geral da União (item 9.1.23, TC-

017.635/2014-4, Acórdão nº 2.743/2015-Plenário). 

 

 

LIMPEZA e VIGILÂNCIA 

 

DOU de 06.11.2015, S. 1, p. 116. Ementa: recomendação ao DNIT para que avalie a 

conveniência e a oportunidade de (com vistas à melhoria do sistema de controle 

interno da organização) incluir, no seu modelo de processo de aquisições para a 

contratação de bens e serviços e a gestão dos contratos decorrentes, que vier a ser 
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elaborado, os seguintes controles internos na etapa de elaboração do termo de 

referência ou projeto básico, qual seja: definir requisitos para a aferição da qualidade 

dos serviços prestados, a exemplo das especificações de qualidade para serviços de 

conservação e limpeza contidas nas contratações decorrentes do Pregão Eletrônico 

13000239-DR/SPM, dos Correios, e do Pregão Eletrônico 23/2014, da São Paulo 

Previdência, e para os serviços de vigilância contidas na contratação decorrente do 

Pregão Eletrônico 152/2012, do Conjunto Hospitalar de Sorocaba (item 9.1.23.1, TC-

021.938/2014-8, Acórdão nº 2.746/2015-Plenário).. 

 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

DOU de 13.11.2015, S. 1, p. 144. Ementa: o TCU deu ciência ao Hospital de Clínicas 

da UFPR/PR de que serviços e obras contratados e executados em prazo superior a 

180 dias, contados da ocorrência de situação de emergência, contrariam disposições 

do art. 24, inciso IV, da Lei nº 8.666/1993, sendo vedada a sua prorrogação (item 

9.6.2, TC-026.721/2012-0, Acórdão nº 10.034/2015-2ª Câmara). 

 

 

OBRA PÚBLICA 

 

DOU de 13.11.2015, S. 1, p. 144. Ementa: o TCU deu ciência ao Hospital de Clínicas 

da UFPR/PR de que critérios para a adoção de taxa de BDI para contratos de obras 

públicas devem obedecer às disposições do Acórdão nº 2.622/2013-P, de 

25.09.2013, modificado pelo Acórdão nº 2.440/2014-P, de 17.09.2014, que 

estabelecem novos parâmetros para taxas de BDI, em substituição aos referenciais 

contidos nos Acórdãos nºs 325/2007-P e 2.369/2011-P (item 9.6.3, TC-

026.721/2012-0, Acórdão nº 10.034/2015-2ª Câmara). 

 

 

 

CAPACITAÇÃO e RISCO 

 

DOU de 25.11.2015, S. 1, p. 87. Ementa: recomendação ao Tribunal Regional do 

Trabalho da 6ª Região/PE (TRT6) no sentido de que inclua no Plano de Capacitação 

da organização cursos e treinamentos sobre gestão de riscos (item 9.1.9.2, TC-

023.202/2014-9, Acórdão nº 2.902/2015-Plenário). 
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CONCURSO PÚBLICO  

 

DOU de 27.11.2015, S. 1, p. 193. Ementa: o TCU deu ciência ao SESI/MS acerca 

das seguintes falhas/irregularidades: a) subjetividade nos processos de contratação 

de pessoal, uma vez que as etapas de avaliação psicológica, dinâmica de grupo e 

entrevista possuem o mesmo peso que a prova de conhecimento específico; b) 

ausência de previsão de revisão de resultado nos processos seletivos e carência de 

divulgação dos resultados das etapas, restringindo o candidato na interposição de 

recursos; c) restrição à competitividade nos processos de seleção de pessoal ante a 

ausência de detalhamento do conteúdo programático de cada etapa dos processos 

seletivos e a limitação no número de candidatos inscritos (itens 1.7.1.1 a 1.7.1.3, TC-

026.770/2014-8, Acórdão nº 7.453/2015-1ª Câmara). 

 

CONTRATOS e LICITAÇÕES 

 

DOU de 04.12.2015, S. 1, p. 92. Ementa: o TCU deu ciência à Prefeitura Municipal 

de Novo Horizonte do Norte/MT de que a jurisprudência da Corte de Contas tem se 

sedimentado no sentido de que a penalidade de suspensão temporária e de 

impedimento de contratar prevista no artigo 87, inciso III, da Lei nº 8.666/1993 incide 

somente em relação ao órgão ou à entidade contratante, a exemplo dos Acórdãos 

nºs 3.243/2012-P, 3.439/2012-P e 1.064/2013-P (item 9.3.2, TC-019.168/2015-2, 

Acórdão nº 2.962/2015-Plenário). 

 

 

CONTRATOS 

 

DOU de 04.12.2015, S. 1, p. 115. Ementa: recomendação ao SEBRAE-DN para que, 

relativamente às suas aquisições, implemente controles internos no sentido de que o 

fiscal do contrato de determinada solução armazene dados da execução contratual, 

de modo que a equipe de planejamento da contratação encarregada de elaborar os 

artefatos da próxima licitação da mesma solução ou de solução similar conte com 

informações de contratos anteriores (séries históricas de contratos de serviços 

contínuos), o que pode facilitar a definição das quantidades e dos requisitos da nova 

contratação, semelhantemente ao previsto no art. 67, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 

(item 9.3.3, TC-019.615/2015-9, Acórdão nº 3.016/2015-Plenário). 

 

AQUISIÇÕES 

DOU de 04.12.2015, S. 1, p. 119. Ementa: recomendação ao TRF 2ª Região) no 

sentido de estabelecer diretrizes para área de aquisições, incluindo: a) estratégia de 

terceirização; b) políticas de compras; c) política de estoques; d) políticas de 
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sustentabilidade; e) política de compras conjuntas (itens 9.1.3.1 a 9.1.3.5, TC-

022.925/2014-7, Acórdão nº 3.030/2015-Plenário). 

 

AQUISIÇÕES e RISCO 

DOU de 04.12.2015, S. 1, p. 119. Ementa: recomendação ao TRF 2ª Região para: a) 

estabelecer diretrizes para o gerenciamento de riscos da área de aquisições; b) 

capacitar os gestores na área de aquisições em gestão de riscos; c) realizar gestão 

de riscos das aquisições (itens 9.1.6 a 9.1.8, TC-022.925/2014-7, Acórdão nº 

3.030/2015-Plenário). 

 

AQUISIÇÕES e PESSOAL 

DOU de 04.12.2015, S. 1, p. 119. Ementa: recomendação ao TRF 2ª Região para 

expedir orientações no sentido de que, quando pertinente, a escolha dos ocupantes 

de funções-chave, funções de confiança ou cargos em comissão na área de 

aquisições seja fundamentada nos perfis de competências definidos no modelo e 

sempre pautada pelos princípios da transparência, da motivação, da eficiência e do 

interesse público (item 9.1.18, TC-022.925/2014-7, Acórdão nº 3.030/2015-Plenário). 

 

 

 


